MODELO DE PETIÇÃO
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CREDOR. DISCORDÂNCIA DO VALOR
Rénan Kfuri Lopes
Exmo Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...
Autos n.: ...

Recuperação Judicial da sociedade ...

(Nome), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. ..., com sede na Rua ..., n...., bairro ..., cidade de ..., CEP: ..., por seus procuradores in fine assinados, ut instrumento de procuração em anexo, vem, respeitosamente, com fundamento no art. 7°, §1° da Lei n.° 11.101/2005
, aduzir o que se segue:

1. A ora credora recebeu comunicação do ilustre Administrador Judicial (*AJ) informando com base na petição inicial que seu crédito seria no valor de R$ ...(...) dentro da categoria com privilégios especiais (art. 83, IV da LREF)
.
2. Data venia, dentro da quinzena legal do art. 7°, § 1° da Lei n ° 11.101/05, deixar registrado nos autos que apresentou ao i AJ sua divergência quanto ao crédito relacionado pelo pretenso recuperando, pois:
- o valor do crédito do peticionário não é o informado pelo recuperando de R$ ... (...);
- mas sim de R$ ...(...), representado por 06 (seis) duplicatas emitidas e aceitas, cada uma no valor de R$ ... (...), oriundas das compras e vendas representadas pelas notas fiscais números ...., ora anexadas.

3. Ex positis, requer seja intimado o AJ para retificar o valor do seu crédito para o valor de R$ ... (...), pontificando-o quando da publicação do edital preconizado pelo § 2º do art. 7º da Lei n. 11.101/05. 
P. Deferimento.

(Local e data)
(Assinatura e OAB dos Advogados)

� Art. 7º. A verificação dos créditos será realizada pelo administrador judicial, com base nos livros contábeis e documentos comerciais e fiscais do devedor e nos documentos que lhe forem apresentados pelos credores, podendo contar com o auxílio de profissionais ou empresas especializadas. § 1º. Publicado o edital previsto no art. 52, § 1º, ou no parágrafo único do art. 99 desta Lei, os credores terão o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar ao administrador judicial suas habilitações ou suas divergências quanto aos créditos relacionados. § 2º. O administrador judicial, com base nas informações e documentos colhidos na forma do caput e do § 1o deste artigo, fará publicar edital contendo a relação de credores no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado do fim do prazo do § 1o deste artigo, devendo indicar o local, o horário e o prazo comum em que as pessoas indicadas no art. 8o desta Lei terão acesso aos documentos que fundamentaram a elaboração dessa relação.


Art. 52. Estando em termos a documentação exigida no art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o processamento da recuperação judicial e, no mesmo ato:...§ 1º. O juiz ordenará a expedição de edital, para publicação no órgão oficial, que conterá: I. o resumo do pedido do devedor e da decisão que defere o processamento da recuperação judicial; II. a relação nominal de credores, em que se discrimine o valor atualizado e a classificação de cada crédito; (...). 


� Art. 83. A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem:... IV. créditos com privilégio especial, a saber:  a) os previstos no art. 964 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002;  b) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária desta Lei; c) aqueles a cujos titulares a lei confira o direito de retenção sobre a coisa dada em garantia;        d) aqueles em favor dos microempreendedores individuais e das microempresas e empresas de pequeno porte de que trata a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 (...).








